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ª ACOPIARA!,. 
: TranauHO, nfAea & gonioaDE N\ e R 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTA À 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O(A) E O 

MUNICÍPIO DE  ACOPIARA, ATRAVÉS — DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E O(A) S
R.(A) MARIA 

SOCORRO ARAÚJO MARTINS PARA O F
IM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA. 

CONTRATO N.º: 2025.02.28.13 
n 

PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE LICIT
AÇÃO N.º IN-005/2025 

MUNICÍPIO DE ACOPIARA, através da SE
CRETARIA DE EDUCAÇÃO com sede no(a

) AV PAULINO FELIX, 

S/N, CENTRO, ACOPIARA-CE, inscrito(@) no CNPJ/MF sob o nº. 07.847.379/0001-19, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr(a) MARIA IV
ÂNIA DE ARAÚJO FERREIRA, inscrito n

o CPF N.º 348.556.293-91, 

respectivo(a) gestor(a) doravante denominada CONTRATANTE
, e o(a) MARIA SOCORRO ARAÚJO 

MARTINS, inscrito(a) no CPF n.º 894.256.00
3-25, sediado(a) na RUA ALZIRA M DE ALB

UQUERQUE, SN, 

& — CENTRO, ACOPIARA-CE, doravante d
esignada CONTRATADA, tendo em vist

a o que consta no Processo 

de inexigibilidade de licitação nº IN-005/2
025 e em observância às disposições da L

ei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, re
solvem celebrar o presente Termo de Contr

ato, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 9
2,1ell) 

1.1. O objeto do presente instrumento é
 LOCAGAO DE IMOVEL DESTINADO 

AO FUNCIONAMENTO DE 

SALAS DE AULA PARA A ESCOLA E.EF. 
CASTRO ALVES, LOCALIZADA NO DISTRI

TO DE SOLIDAO, 

JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAGAO 
DO MUNICIPIO DE ACOPIARA, nas condig

des estabelecidas no 

Termo de Referéncia. 

1.2.Vinculam esta contratação, independe
ntemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referéncia; 

1.2.2. Laudo de Avaliagdo do imével; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos su
pracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROG
AGAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratago
 é de 12 (doze) meses, podendo ser pror

rogados sucessivamente, 

respeitada a vigéncia maxima decenal, desd
e que haja previsao em edital e que a autorid

ade competente ateste 

que as condições e 0s preços permanec
em vantajosos para a Administração, permi

tida a negociagao com 0 

contratado ou a extinção contratual sem o
nus para qualquer das partes. 

2.2. A prorrogação de que trata este item
 é condicionada ao ateste, pela autoridad

e competente, de que as 

condigdes e os pregos permanecem van
tajosos para a Administragao, permitida a negociagdo com o 

contratado, atentando, ainda, para o cum
primento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no pro
cesso que a forma de prestação dos serv

igos tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatorio que discorra sob
re a execução do contrato, com informag

des de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

¢) Seja juntada justificativa e motivo, por esc
rito, de que a Administragdo mantém intere

sse na realização do 

serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contrata
do informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado man
tém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pror
rogação contratual. 
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TRABALHO, RESPEITO E DI
GNIDADE 

2.4 A prorrogação do prazo de vigência
 dependerá da comprovação pelo LOCA

TÁRIO de que 

os interesses estatais, da compatib
ilidade do valor de mercado e da 

anuência expressa 

mediante assinatura do termo aditivo. 

2.5. Caso não tenha interesse na prorrogação, 0 LOCADOR deverá enviar comunicação escrita ao 

LOCATÁRIO, com antecedência mín
ima de 90 (noventa) dias da data do 

término da vigéncia do contrato, sob
 

pena de aplicação das sanções cabiv
eis por descumprimento de dever cont

ratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EX
ECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, I

V, Vil e XVII) 

3.1, O prazo de execução dos servigos
 sera de 12 (doze) meses, contado da e

missão da assinatura do contrato. 

3.2, Caso não seja possivel a execug
ao dos servigos no prazo avengado, o

 contratado deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 3
0 (trinta) dias de antecedéncia para qu

e o pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado pela contratante, ressa
lvadas situagdes de caso fortuito e for

ga maior. 

33, O contrato deverá ser executado fielme
nte pelas partes, de acordo com as 

clausulas avengadas € as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e c
ada parte responderé pelas consequén

cias de sua inexecugao total ou 

parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.
133, de 2021). 

3.4. Em caso de impedimento, ordem 
de paralisação ou suspensao do contra

to, o cronograma de execugao 

sera prorrogado automaticamente pelo t
empo correspondente, anotadas tais circ

unstancias mediante simples 

apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133
, de 2021). 

3.5, As comunicagdes entre o órgão ou
 entidade e o contratado devem ser rea

lizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-s
e, excepcionalmente, 0 uso de mensag

em eletronica para esse fim. 

3.6. O órgão ou entidade podera con
vocar representante do Contratado pa

ra adogéo de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

3.7. Após a assinatura do termo de co
ntrato ou instrumento equivalente, o ór

gão ou entidade convocara o 

representante do contratado para reun
ido inicial para apresentação do plano 

de fiscalizagdo, que contera 

informagdes acerca das obrigagdes 
contratuais, dos mecanismos de fisc

alizagéo, das estratégias para 

execugao do objeto, do plano complemen
tar de execução do contratado, quando h

ouver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáve
is, dentre outros. 

3.8. A execução do contrato deverá se
r acompanhada e fiscalizada pelo(s) fi

scal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (caputdo art. 1
17 da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.9, O fiscal técnico do contrato acom
panhará a execução do contrato, para

 que sejam cumpridas todas as 

condicdes estabelecidas no contrato, de
 modo a assegurar os melhores resulta

dos para a Administragao. 

3.9.1. O fiscal técnico do contrato ano
tara no historico de gerenciamento do

 contrato todas as ocorréncias 

relacionadas à execução do contrato, c
om a descrigao do que for necessario pa

ra a regularizagdo das faltas ou 

dos defeitos observados; 

3.9.2. Identificada qualquer inexatiddo 
ou irregularidade, o fiscal técnico do con

trato emitira notificagoes para a 

correção da execugao do contrato, dete
rminando prazo para a corregao; 

3.9.3. O fiscal técnico do contrato info
rmara ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ult
rapassem sua competência, para que ado

te as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

3.9.4. No caso de ocorrências que p
ossam inviabilizar a execução do contrato nas datas ap

razadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato (i

nciso V do art. 22 do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

3.9.5. O fiscal técnico do contrato comun
icar ao gestor do contrato, em tempo háb

il, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à ren
ovação tempestiva ou à prorrogação con

tratual. 

3.10. O fiscal administrativo do contrat
o verificara a manuteng&o das condições de habilit

agao da contratada, 

acompanhara o empenho, o pagament
o, as garantias, as glosas e a formaliz

agao de apostilamento 

aditivos, solicitando quaisquer docu
mentos comprobatorios pertinentes, 

caso necessario. 
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3.10.1. Caso ocorram descumprimento 
das obrigagdes contratuais, 0 fiscal administrativo 

do ato atuará 

tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que 

tome as 

cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

3.11. O gestor do contrato coordenara 
a atualizagdo do processo de acompanhamento 

e fiscalizagao 

contrato contendo todos os registros formais 
da execução no historico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo 

da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, 
das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, 

elaborando 

relatorio com vistas à verificação da necessidade 
de adequagdes do contrato para fins de 

atendimento da 

finalidade da administragao. 

3.11.1. O gestor do contrato acompanhara 
a manutengao das condigdes de habilitação 

da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, 
e anotaré os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatério de 
riscos eventuais. 

3.11.2. O gestor do contrato acompanhara 
os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas a execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
a sua competéncia. 

3.11.3. O gestor do contrato emitira documento 
comprobatorio da avaliagao realizada pelos 

fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto a0 cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao 

seu desempenho na execugao contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

3.114. O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilizagao para fins de aplicagdo de 
sangdes, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competéncia para tal, conforme o caso. 

3.12. Ofiscal 

administrativo do contrato comunicaré ao gestor 
do contrato, em tempo habil, o término do contrato 

sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. 

3.13. O gestor do contrato devera elaborara relatério 
final com informagdes sobre a consecugao dos 

objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das 

atividades da Administração. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGA
O 

4.1. Não sera admitida a subcontratagéo do 
objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREGO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratagéo é de R$ 400,00
 (Quatrocentos reais) mensais, perfazendo

 o valor global de R$ 

4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluidas todas as 
despesas ordinarias diretas  indiretas decorr

entes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, f

iscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, segu
ro e outros necessários ao cumprimento integ

ral do objeto da 

contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V
 e Vi) 

6.1. O pagamento do aluguel será realizado m
ensalmente, 30 (trinta) dias após o recebimen

to do imovel, com 

as respectivas adequagdes, quando necessa
rias. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92,V) 

7.1 Será admitido o reajuste do preço do alu
guel da locação com prazo de vigência igual 

ou superior a doze 

meses, mediante a aplicação do Índice de Pre
ços para o Consumidor Amplo — IPCA, medido

 mensalmente pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —
 IBGE (sugestão), desde que seja observado o

 interregno minimo 

de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do
 contrato, para o primeiro reajuste, ou da data

 do últinfo 

reajuste, para os subsequentes. 
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7.2 Se a variação do indexador adotado impl
icar em reajuste desproporcional ao preço mé

dio de 

a presente locação, o LOCADOR aceitar
á negociar a adoção de preço compatível

 ao mercado 

município em que se situa o imóvel. 

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até 
a data da prorrogação contratual, na pa

ctuação do termo 

aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e
 nova solicitação só poderá ser pleiteada

 após o decurso de novo 

interregno mínimo de 1 (um) ano, contado
 na forma prevista neste contrato. 

7.4 O reajuste será formalizado no me
smo instrumento de prorrogação da vig

ência do contrato, ou por 

apostilamento, caso realizado em outra o
casião. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS DEVERES E 
RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO. (a

rt. 92, X, Xl e XIV) 

8.1. Caberá à LOCATÁRIA, além do cumprimento da
s obrigações especificadas no artigo 23

 da Lei nº 

8.245/1991: 

8.1.1. Receber o imóvel, após comunicaçã
o do LOCADOR, dentro do prazo estabele

cido e mediante Laudo de 

Vistoria de Entrada e Termo de Recebi
mento assinado pelas partes, desde que

 cumpridas as condições 

estabelecidas neste instrumento e seu anexo |, bem como no Termo de Referência. 

8.1.2. Servir-se do imóvel para o uso conve
ncionado ou presumido, compatível com a 

natureza deste e com o 

fim a que se destina, devendo conservá-lo
 como se seu fosse; 

8.1.3. Pagar o aluguel e os encargos da l
ocação (inclusive as eventuais despesas or

dinárias de condomínio, 

se houver, estas pagas diretamente à admin
istração do condomínio — neste caso, fica 

o LOCADOR obrigado a 

apresentar os cálculos e índices que funda
mentem eventuais correções ao final de cada

 12 meses contados 

da data do termo de recebimento do imovel
 pela LOCATÁRIA); 

8.1.4. Indenizar e Restituir o imóvel, findaa l
ocação, nas condições em que o recebeu, con

forme vistoria inicial, 

salvo os desgastes e deteriorações decorre
ntes do uso normal; 

8.1.5. Realizar Laudo de Vistoria de Entrada
 e Laudo de Vistoria de Saída do imóvel, nos

 prazos e condições 

estabelecidas; 

8.1.6. Comunicar ao LOCADOR qualquer
 dano ou defeito cuja reparação a este i

ncumba, bem como as 

eventuais turbações de terceiros; 

8.1.7. Consentir com a realização de reparo
s urgentes, a cargo do LOCADOR; 

8.1.8. Realizar o reparo dos danos verific
ados no imóvel, ou nas suas instalações, pr

ovocados por seus 

agentes, funcionários ou visitantes autoriz
ados; 

8.1.9. Não modificar a forma externa ou 
interna do imóvel, sem o consentimento pr

évio do LOCADOR, 

dispensado o consentimento deste para a 
colocação de divisórias, redes e películas d

e proteção nas janelas, 

instalação de equipamentos de ar-condicio
nado e instalação de persianas. 

8.1.10. Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos 

condominiais, cujo pagamento não seja de
 seu encargo, bem como qualquer intimação

, multa ou exigência de 

autoridade pública, ainda que direcionada à L
OCATÁRIA; 

8.1.11. Pagar as despesas ordinárias de li
mpeza, fornecimento de energia elétrica, águ

a, telefone, internet, 

manutenção dos equipamentos de combat
e a incêndio e aparelhos de ar-condiciona

do instalados no imovel, 

assim como eventuais encargos vinculados a
 estes itens. 

8.1.12. Permitir a vistoria do imóvel pelo LO
CADOR ou por seus mandatérios, mediante

 prévia combinação de 

dia e hora, bem como admitir que seja visi
tado e examinado por terceiros, na hipétese

 prevista no artigo 27da 

Lei n° 8.245/1991; 

8.1.13. O LOCATARIO podera, nas partes 
externas do imovel, afixar cartazes, letreiro

s, painéis ou luminosos, 

de modo a demonstrar sua atividade no loc
al, desde que não danifique o imovel. 

9. CLAUSULA NONA - DOS DEVERES E RES
PONSABILIDADES DO LOCADOR. (art. 92, X

IV, XVl e X 

9.1. Cabera ao LOCADOR, além do c
umprimento das obrigagoes especificada

s no artigo 22 dá 

8.245/1991: 
” 
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9.1.1. Informar (e manter atualizado), no
 prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado d

a publicação 

de contrato, preposto(s) para representá-
lo (caso não seja o próprio locador) na ex

ecução e gest 

contendo, no mínimo, nome completo, 
RG, CPF, telefone e endereço eletrônico

 (e-mail). Em caso d 

desses dados, deverá o LOCADOR comunicar imediatamente a LOCATARIA para os devidos registros, 
sob 

pena de ser considerado válido qualque
r eventual ato dirigido aquele. 

9.1.2. Entregar o imovel nas condigdes 
e prazos estabelecidos no contrato, e no

 Termo de Referéncia, sendo 

de sua obrigação a obtenção das neces
sarias aprovagoes e de licengas, alvara

s e assemelhados perante os 

6rgaos competentes, bem como apresent
ar a atualizagéo desses laudos/certificado

s, licengas e alvaras sempre 

que necessario. 

9.1.3. Fomecer mensalmente e quando s
olicitado pela LOCATARIA certiddes de r

egularidade fiscal federal, 

estadual e municipal, certidão de regular
idade do FGTS e da certidão de regularid

ade trabalhista (CNDT). Esta 

exigéncia refere-se tanto ao proprietario do imovel quanto à eventual 
imobiliaria que intermedeia o presente 

negócio; 

9.1.4. Manter-se durante a vigência do co
ntrato as condições de habilitação e quali

ficação exigidas no processo 

de contratação; 

9.1.5. Fornecer declaração, quando requerido, atestando não haver impedimento em 
contratar com a 

Administração Pública, bem como de a
tendimento à norma do inciso XXXIlI do

 artigo 7º da Constituição 

Federal; 

9.1.6. Garantir, durante o tempo da locaçã
o, o uso pacífico do imóvel; 

9.1.7. Manter, durante a locação, a forma
 e o destino do imóvel; 

9.1.8. Responder pelos vícios ou defeito
s anteriores à locação; 

9.1.9. Pagar as taxas de administração i
mobiliária, se houverem, e de intermediaç

ões, nestas compreendidas 

as despesas necessárias à aferição da i
doneidade do pretendente; 

9.1.10. Pagar as eventuais despesas ext
raordinárias de condomínio, se houver, en

tendidas como aquelas que 

não se refiram aos gastos rotineiros de 
manutenção do imóvel. Os eventuais val

ores relativos à área comum 

do imóvel (despesas condominiais ordinár
ias) deverão ser apresentados àLOCATÁR

IA, instruidos com planilha 

demonstrativa de custos e com comprova
ntes discriminados das despesas da cota-

parte correspondente à área 

utilizada pela LOCATÁRIA. Ocorrendo dú
vida ou divergência relacionada à planilh

a demonstrativa e/ou aos 

comprovantes das despesas, 0 pagament
o ficará pendente até que sejam apresenta

dos, pelo LOCADOR, os 

documentos correspondentes. Nesta hip
otese, o prazo para pagamento, que coi

ncide com o prazo para 

pagamento do aluguel, sera interrompido
, iniciando-se após a regularizagao; 

9.1.11. Pagar os impostos, taxas e cont
ribuições incidentes sobre o imóvel; 

9.1.12. Informar & LOCATARIA quaisquer
 alteragoes na titularidade do imovel, apres

entando a documentagéo 

correspondente; 

9.1.13. Efetuar a cobranga dos valores do
s aluguéis mensais; 

9.1.14. Atender, nas condições e no pra
zo estabelecido, aos requerimentos e determinagdes regulares 

emitidas pela autoridade designada pa
ra gerir, acompanhar e fiscalizar sua e

xecugao ou por autoridade 

superior. 

10. CLAUSULA DECIMA- DAS BENFEITORIAS E CONS
ERVAGAO 

10.1 O LOCATARIO poderá realizar todas
 as obras, modificagdes ou benfeitorias se

m prévia autorizagao ou 

conhecimento do LOCADOR, sempre que
 a utilização do imovel estiver comprometi

da ou na iminéncia de 

qualquer dano que comprometa a continu
agao do presente contrato; 

10.1.1 As benfeitorias necessérias que
 forem executadas nessas situagoes se

rdo posteriormente indenizadas 

pelo LOCADOR; 
10.2 As benfeitorias (teis, desde que aut

orizadas, serdo indenizaveis e permitem o
 exercici 

retenção; 

ireito de 
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10.21 Na impossibilidade da obtenção d
a prévia anuência do LOCADOR, é facul

tado ao 

realização da benfeitoria útil sempre que
 assim determinar o interesse público de

vidamente motivadoo 

10.2.2 As benfeitorias úteis não autoriz
adas pelo LOCADOR poderão ser levant

adas pelo LOCATÁRIO,desdê — 

que sua retirada não afete a estrutura e
 a substância do imóvel. 

10.3 As benfeitorias voluptuárias serão 
indenizáveis caso haja prévia concordân

cia do LQCADOR; 

10.3.1 Caso não haja concordância da i
ndenização, poderão ser levantadas pelo

 LOCATÁRIO, finda a locação, 

desde que sua retirada não afete a estru
tura e a substância do imóvel. 

10.4 O valor de toda e qualquer indeni
zação poderá ser abatido dos aluguéis, 

até integral ressarcimento, no 

limite estabelecido pelas partes, mediante te
rmo aditivo. Í 

10.5 Caso as modificações ou adaptaçõ
es feitas pelo LOCATÁRIO venham a cau

sar algum dano ao imóvel 

durante o período de locação, este dano
 deve ser sanado às expensas do LOCAT

ÁRIO. 

10.6. Finda a locação, será o imóvel d
evolvido ao LOCADOR, nas condições

 em que foi recebido pelo 

LOCATÁRIO, conforme documento de de
scrição minuciosa elaborado quando da v

istoria para entrega, salvo 

os desgastes e deteriorações decorrente
s do uso normal. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARAN
TIA DE EXECUGAO (art. 92, XI) 

11.1. Não havera exigéncia de garantia c
ontratual da execugao. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRA
GOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 9

2, XIV) 

12.1. Comete infragdo administrativa, nos t
ermos da Lei nº 14.133, de 2021, o contrata

do que: a) der causa a 

inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugao parcial do contra
to que cause grave dano à Administração ou

 ao funcionamento dos 

servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) der causa a inexecugao total do contrato
; 

d) ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da contratago sem mo

tivo justificado; 

¢) apresentar documentação falsa ou presta
r declaragéo falsa durante a execugao do con

trato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do c
ontrato; 

g) comportar-se de modo inidoneo ou comet
er fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da L
ei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 12.2.

 Seréo aplicadas ao 

contratado que incorrer nas infragoes acim
a descritas as seguintes sanções: 

1) Adverténcia, quando o contratado der caus
a à inexecugéo parcial do contrato, sempre q

ue não se justificar a 

imposigéo de penalidade mais grave (art. 
156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); Il) Impedimento de licitar e 

contratar, quando praticadas as condutas de
scritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem a

cima deste Contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

11l) Declaração de inidoneidade para licitar
 e contratar, quando praticadas as conduta

s descritas nas alineas 

“e”, *f', “g" e h” do subitem acima deste Contr
ato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 15
6, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1V) Multa: 

1) Moratoria de 1% (um. por cento) por dia
 de atraso injustificado sobre o valor da par

cela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratoria de 0,07% (sete centésimos por
 cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até 

o maximo de 2% (dois por cento), pela inob
servancia do prazo fixado para apresentagao

, suplementag&o ou 

reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias a
utoriza a Administragdo a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular d
e suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lein. 

14.133, de 2021. 

3) Compensatéria, para as infrações descri
tas nas alineas “¢” a h” do subitem 12.1, d

e 10 % a 30.% alor 

do Contrato. 
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4) Compensatória, para a inexecução
 total do contrato prevista na alínea “c

” do subitem 12.1, d 

do valor do Contrato. 

5) Para infragéo descrita na alinea “b” d
o subitem 12.1, a multa sera de 20.% a

 30% do valor do Contraig, 

6) Para infragdes descritas na alinea “d
” do subitem 12.1, a multa sera de 5% a 20% do valor do C

ontrato. 

7) Para a infração descrita na alinea 
“a” do subitem 12.1, a multa será de 

8% a 25% do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previst
as neste Contrato não exclui, em hipó

tese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao
 Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.

133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste C
ontrato poderão ser aplicadas cumulativa

mente com a multa (art. 156, 

$7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa ser
á facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art.
 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indeniza
ções cabíveis forem superiores ao valor

 do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença s

erá descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

12.6. Previamente ao encaminhamento 
& cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrati

vamente 

no prazo maximo de 10 (dez) dias, a cont
ar da data do recebimento da comunicaga

o enviada pela autoridade 

competente. 

12.7. A aplicação das sangdes realizar-se-
á em processo administrativo que assegure

 o contraditorio e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se 0
 procedimento previsto no caput e parag

rafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades d
e impedimento de licitar e contratar e de

 declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicago das sangoes serão co
nsiderados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.13

3, de 2021): a) a natureza e 

a gravidade da infragdo cometida; b) as p
eculiaridades do caso concreto: c) as circ

unstancias agravantes ou 

atenuantes; d) os danos que dela provi
erem para o Contratante; e) a implantagé

o ou o aperfeigoamento de 

programa de integridade, conforme norma
s e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infragoes ad
ministrativas na Lei nº 14.133, de 2021, o

u em outras leis de licitações 

e contratos da Administragao Publica qu
e também sejam tipificados como atos l

esivos na Lei n° 12.846, de 

2013, serdo apurados e julgados conju
ntamente, nos mesmos autos, observad

os o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na refe
rida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade juridica do Contrat
ado podera ser desconsiderada sempre qu

e utilizada com abuso do 

direito para faciltar, encobrir ou dissimul
ar a pratica dos atos ilicitos previstos ne

ste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, €, nesse caso, todos
 os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa

 juridica serão estendidos 

aos seus administradores e socios com 
poderes de administragao, & pessoa jurid

ica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligaçã
o ou controle, de fato ou de direito, com o

 Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a am
pla defesa e a obrigatoriedade de anális

e jurídica prévia (art. 160, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante devera, no prazo m
aximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado

 da data de aplicagéo da 

sanção, informar e manter atualizados os
 dados relativos &s sangoes por ela aplica

das, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Ini
doneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastr

o Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei

 nº 14.133, de 2021), 

12.12. As sangoes de impedimento de lici
tar e contratar e declaração de inidoneidad

e para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitagao na forma d
o art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com
 a Administragao contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou 

indenizagdes, não inscritos em divida ati
va, poderão ser compensados, total ou pa

rcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido 6rgao decorrentes d
este mesmo contrato ou de outros contra

tos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão
 ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEG n° 

de 13 de abril de 2022. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - D
A EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XI

X) 

13.1. O contrato será extinto quando
 cumpridas as obrigações de ambas 

as partes, ainda que isso oc 

do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem c
umpridas no prazo estipulado, a vig

ência ficará prorrogada até a conclu
são 

do objeto, caso em que deverá a A
dministração providenciar a readeq

uação do cronograma fixado para o
 

contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do con
trato referida no item anterior decorre

r de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, se
ndo-lhe aplicáveis as respectivas san

ções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela
 extinção do contrato e, nesse caso, a

dotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução con
tratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto a
ntes de cumpridas as obrigagdes nel

e estipuladas, ou antes do prazo nel
e 

fixado, por algum dos motivos pre
vistos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelm

ente, 

assegurados o contraditorio e a ampla d
efesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se ta
mbém os artigos 138 e 139 da mesma

 Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificagéo d
a finalidade ou da estrutura da empre

sa não ensejara a extinção 

se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mud
ança da pessoa jurídica contratada, d

everá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre qu
e possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratua
is já cumpridos ou parcialmente cumpri

dos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já e
fetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não confi
gura óbice para o reconhecimento do de

sequilibrio econdmico-financeiro, 

hipotese em que sera concedida inden
ização por meio de termo indenizatério

 (art. 131, caput, da Lei n.°14.133, 

de 2021). 

13.7. O contrato poderéa ser extinto c
aso se constate que 0 contratado man

tém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econdmica, financeira, trabalh
ista ou civil com dirigente do órgão ou en

tidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenh
ado função na contratação direta ou atu

e na fiscalizagao ou na gestéo do 

contrato, ou que deles seja conjuge,
 companheiro ou parente em linha re

ta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

14, CLAUSULA DECIMA QUARTA -
 DOTAGAO ORÇAMENTÁRIA (art. 92

, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratagao correrão à co
nta de recursos especificos consigna

dos 

na seguinte dotagao: DOTAGAO OR
GAMENTARIA: 0801 12.361.1201.2.

065 — Funcionamento da rede de 

ensino fundamental - Fundeb.; ELEME
NTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 — Out

ros servigos de terceiros — 

Pessoa fisica; SUBELEMENTO DE DESPE
SA: 3.3.90.36.14 — LOCAGAO DE IMO

VEIS; FONTE DO 

RECURSO: 1.500.0000.00 - Recurso
s não vinculados de Imposto consign

ados no orgamento vigente. 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros su
bsequentes será indicada apos apro

vagéo da Lei 

Orgamentaria respectiva e liberação 
dos créditos correspondentes, median

te apostilamento. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - D
OS CASOS OMISSOS (art. 92, ll) 

15.1. Os casos omissos serão decidi
dos pelo contratante, segundo as disp

osições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais ap
licaveis e, subsidiariamente, segundo

 as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Codigo de Defesa d
o Consumidor — e normas € principios

 gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALT
ERAGOES 

E 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDAD
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16.1. Eventuais alterações contratua
is reger-se-ão pela disciplina dos ar

ts. 124 e seguintes da 

de 2021. 
16.2. Caso, por razões de interesse 

público devidamente justificadas, o 
LOCATARIO decida devolve 

& rescindir o contrato, antes do término 
do seu prazo de vigéncia, ficara dispensada 

do pagamento de qual 

multa, desde que notifique o LOCADOR, 
por escrito, com antecedéncia minima 

de 30 (trinta) dias; (sugestao) 

16.2.1. Nesta hipotese, caso não notifique 
tempestivamente 0 LOCADOR, e desde 

que este não tenha incorrido 

em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito 
ao pagamento de multa equivalente 

a 02 (dois) aluguéis, segundo 

proporção prevista no art. 40 da Lei 
8.245, de 1991 e no art. 413 do Código 

Civil, considerando-se o prazo 

restante para o término da vigência do contrato; 

16.3. Se, durante a locação, a coisa 
locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO 

e o imóvel ainda servir 

para o fim a que se disponha, a este 
caberá pedir redução proporcional do 

valor da locação; 

16.4. Durante o prazo estipulado para 
a duração do contrato, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel locado 

(art. 4º da Lei Federal n. 8.245/1991). 

17. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - PUBLICAG
AO 

17.1. Incumbira ao contratante divulg
ar o presente instrumento no Portal N

acional de Contratagdes Publicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 d
a Lei 14.133, de 2021, bem como no r

espectivo sitio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e a0 art. 8°, §2° 

da Lei n. 12.527, de 2011, cle art. 7º,
 

$3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2
012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FO
RO (art. 92,819 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca
 de Acopiara para dirimir 0s litigios q

ue decorrerem da execugao deste 

Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliagéo, confo

rme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

ACOPIARA/CE, 28 de fevereiro de 2025.
 

‘MARIA IVANIA DE ARAÚJO FERREIRA 
SECRETARIA'DA EDUCAGAO 

CONTRATANTE 

dfiAmA SOCORRO ARAÚJO MARTINS 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

et e 
recgeiiess 
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NOME: 
CPF: Ga34h0a%3 EG 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDAD
E 

S ! 
88 3565 1567 | prefeitura@acopiara.ce.gov.br 

S g & 
Av. Paulino Félix, S/N, Centro, 

Acopiara - CE 

" 
CEP: 63.560-000 | CNPJ: 07 847.379/0001-19 

e



PREFEITURA DE 

ACOPIARA 
TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

EXTRATO DO CONTRATO 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA DE 
ACOPIARA. EXTRATO DO CONTRATO. 

CONTRATO N.º: 

2025.02.28.13. PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º IN-005/2025. CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE ACOPIARA, ATRAVÉS D
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTR

ATADA: MARIA 

SOCORRO ARAÚJO MARTINS. OBJETO: LO
CAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCI

ONAMENTO DE 

SALAS DE AULA PARA A ESCOLA EEF. CAST
RO ALVES, LOCALIZADA NO DISTRITO DE SOLI

DAO, 

JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAGAO DO 
MUNICIPIO DE ACOPIARA. VALOR: R$ 400,0

0 (Quatrocentos 

reais) mensais, perfazendo o valor global de 
R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais). V

IGENCIA: 12 (DOZE) 

MESES. FUNDAMENTAGAO LEGAL: Art. 74,
 inc. V da Lei Federal n.º 14.133/2021. SIGNATARIO DA 

CONTRATANTE: MARIA IVANIA DE ARAUJO
 FERREIRA - SECRETARIA DA EDUCAGAO. S

IGNATARIO 

DA CONTRATADA: MARIA SOCORRO ARA
UJO MARTINS - RESPONSAVEL LEGAL. D

ATA DA 

ASSINATURA: 28 de fevereiro de 2025. 

E DIGNIDADE 
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PREFEITURA DE 

ACOPIARA 
Tu N 

f/óª 

CERTIDAO 

PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO N.° IN-00
5/2025 

OBJETO: LOCAGAO DE IMOVEL DESTINADO AO FUN
CIONAMENTO DE SALAS DE AU 

ESCOLA E.E.F. CASTRO ALVES, LOCALIZADA NO DISTRI
TO DE SOLIDÃO, 

EDUCAGAO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA. 

CERTIFICO para os devidos fins, que nesta data foi providen
ciado a publicagéo do EXTRATO 

DO CONTRATO n.º 2025.02.28.13, oriundo do processo de
 Inexigibilidade de Licitação n.º IN-005/2025, nos 

meios de divulgação e publicidade conforme estatui a Legis
lação em vigor. 

Acopiara-CE, 28 de fevereiro de 2025. 

FELIPE AMORIM DE OLIVEIRA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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